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O SENTIDO DA CULTURA E A FORMAÇÃO 
DA IDENTIDADE BISSAU-GUINEENSE: UM 

BREVE APONTAMENTO 
 

THE MEANING OF CULTURE AND THE FORMATION OF 

BISSAU-GUINEAN IDENTITY: A BRIEF OVERVIEW 

_____________________________________ 

 

RESUMO: Este artigo objetivou discutir a formação da 

identidade nacional Bissau-guineense, na qual se enfatizou o 

papel e/ou o sentido da cultura para o contexto de luta pela 

descolonização, em particular de Guiné-Bissau, e seus 

desdobramentos para a constituição identitária. Nessa ótica, a 

abordagem sobre a formação e identidade nacional bissau-

guineense foi desenvolvida sob o viés da diversidade cultural que 

lhe é característico; como também pela centralidade da variável 

“cultura” na resistência à dominação colonial. A polissemia do 

termo “cultura” exigiu a exploração da sua historicidade, a fim de 

apresentar as diferentes noções e contextos de seus usos. Trata-se 

de um trabalho de natureza qualitativa, apoiada em revisão 

bibliográfica específica. As hipóteses levantadas apontam que a 

independência de Guiné-Bissau foi uma luta contra a dominação 

territorial, mas sobretudo contra a imposição dos valores culturais 

do colonizador e as tentativas de revalorização das dinâmicas 

anteriores à colonização.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Guiné-Bissau; Identidade Nacional; 

Cultura 

_____________________________________ 

 

ABSTRACT: This article aims to discuss the formation of 

Bissau-Guinean national identity, emphasising the role and/or 

meaning of culture in the context of the struggle for 

decolonisation, particularly in Guinea-Bissau, and its 

consequences for the constitution of identity. From this 

perspective, the approach to the formation and national identity of 

Guinea-Bissau was developed from the perspective of the cultural 

diversity that characterises it, as well as the centrality of the 

culture variable in the resistance to colonial domination. The 

polysemy of the term ‘culture’ required an exploration of its 

historicity in order to present the different notions and contexts in 

which it is used. This is a qualitative study, based on a specific 

bibliographical review. The hypotheses raised indicate that 

Guinea-Bissau's independence was a struggle against territorial 

domination, but above all against the imposition of the coloniser's 

cultural values and attempts to revalorise the dynamics prior to 

colonization. 
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O SENTIDO DA CULTURA E A FORMAÇÃO DA IDENTIDADE BISSAU-

GUINEENSE: UM BREVE APONTAMENTO 

 

Osniel Paulo Insali1 

Wilson Alves de Paiva 2 

 

Introdução 

 

Este texto constitui uma parte dos estudos e da discussão desenvolvidos na pesquisa de 

mestrado em educação, realizada no Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGE) da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), na linha de pesquisa Cultura e Processos Educacionais, 

cuja dissertação levou o título de: Educação e Cultura: discutindo a interculturalidade no 

contexto brasileiro e Bissau-guineense. Dessa forma, a discussão que se pretende desenvolver 

neste artigo constitui uma ampliação do que já foi desenvolvido sobre a formação e identidade 

nacional Bissau-guineense, buscando enfatizar o papel e/ou o sentido da cultura para o contexto 

africano de luta pela descolonização, em particular de Guiné-Bissau, e o que isso significa na 

formação da identidade nacional. 

Cumpre ressaltar nesta introdução que, pelos propósitos deste trabalho, a abordagem 

sobre a formação e identidade nacional bissau-guineense será desenvolvida sob o viés da 

diversidade cultural que lhe é característico; como também pela centralidade da variável cultura 

na resistência à dominação colonial. A polissemia do termo “cultura” exigiu a exploração de sua 

historicidade, a fim de apresentar as diferentes noções e contextos em que já foi empregado. 

 

Formação e identidade bissau-guineense 

 

Falar da formação e identidade nacional, no contexto de Guiné-Bissau, assim como dos 

demais países que compõem o continente africano, exige o esforço de criar algumas condições 

para melhor interpretação, sobretudo quando se trata de dinâmicas e contextos específicos do 

continente africano. É importante explicar que a preocupação com a criação e consolidação de 

uma identidade africana autóctone tem sido a discussão de muitos estudiosos africanos. O 

principal fator de entrave para a consolidação dessa identidade africana, almejada pelos 

africanos, é o colonialismo. Não podemos perder de vista o fato de que o continente africano foi 

vítima do genocídio perpetrado pelos povos árabe-muçulmanos por um longo tempo, os quais 
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massacraram e escravizaram milhões de africanos (N’DIAYE, 2008), e depois vítima da 

colonização europeia, a qual se mantém de algumas formas, produzindo uma espécie de 

neocolonialismo. Tais eventos provocaram uma assimilação cultural que influenciou e tem ainda 

influenciado negativamente a consolidação de uma identidade africana autóctone (ZECA, 2010). 

A análise que autores como N’Diaye e Zeca fazem da África é muito importante na 

medida em que ajuda a desmistificar e/ou desconstruir a imagem criada sobre o continente, fora 

dela: sobretudo os equívocos, como de Hegel que afirma que a África não tem história, nem 

cultura e muito menos a civilização (ZECA, 2010). Por isso, o autor esclarece que a África não é 

um país, como alguns podem ainda pensar, mas de um imenso continente cuja heterogeneidade 

étnica exige evitar generalizações tanto nas avaliações dos problemas como ao sugerir soluções. 

Ou seja, em África existe uma variedade de valores culturais que apontam para a diversidade 

como sua principal característica. Zeca (2010) ainda diferencia a realidade africana das demais, 

ao sustentar que ao olharmos para as bases da axiologia africana consegue-se verificar que estão 

assentes no desenvolvimento espiritual e metafísico, diferente do Mundo Ocidental assentada na 

dimensão material. Ou seja: 

 

Estamos perante um desenvolvimento espiritual da vida, da ação, da intuição, 

da vontade, do ser e dos valores, apelando para atividade espiritual não 

redutíveis à razão e a elas atribuindo um alcance metafísico, isto é, a 

capacidade de colher as profundezas e a essência da vida e do real, ideias 

também defendidas por Espiritualistas Ocidentais como Maurice Blondel, 

Henri Bergson, Félix Ravisson, Charles Renouvir, Jules Lacheiler, Emile 

Bouttroux e os Neotomistas (ZECA, 2010, p. 3). 

 

O fragmento acima possibilita entender melhor os elementos presentes na dinâmica da 

construção de identidade africana. Dessa forma, para elucidar melhor essa compreensão acerca 

do processo de construção da identidade africana, Zeca (2010) recorre a duas abordagens 

teóricas: o construtivismo e o pluralismo. Utiliza-se o construtivismo uma vez que esta 

abordagem postula que o mundo é socialmente construído, que por sua vez poderia possibilitar 

na explicação do processo de construção social, política, econômica, axiológica e religiosa da 

identidade africana. Já o pluralismo, para a compreensão dos diversos atores envolvidos na 

criação dessa identidade, quais sejam: Clãs, líderes, políticos, economistas, religiosos, 

acadêmicos, Estados e entre outros grupos ou instituições. 

Nesta linha de raciocínio, é oportuno repetir que a colonização teve considerável 

interferência e alterações na dinâmica e história do continente africano, e sobretudo na sua 

identidade, bem como aponta Fanon (1961) que “o domínio colonial, duma ou de outra forma, 

pôs em causa a identidade africana, porque, criou um complexo de inferioridade à cultura 
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africana postulando a valorização dos hábitos e costumes europeus como sinal de progresso e 

igualdade”. Dessa forma, em resposta a essa conjuntura, Pinto (2008 apud ZECA, 2010) explica 

que a preocupação pela criação de uma identidade africana estatal e continental se emerge com 

advento das lutas de libertação colonial. Tal como transparece na seguinte passagem: 

 

É nesse contexto de definição da ameaça e busca da unidade contra o inimigo 

comum que a identidade começa a ser objeto de debates e discussões. Por 

alguns momentos, as etnias esqueceram-se das suas diferenças e centraram-se 

na tarefa de libertação contra o colono. Esta unidade foi fomentada pelo 

Panafricanismo e pela Negritude, que deram o impulso inicial para o debate a 

respeito da identidade africana (ZECA, 2010, p. 12). 

 

Além desses dois movimentos revolucionários, diferentes figuras também contribuíram 

para a libertação e emancipação do continente africano, a saber: Léopold Sédar Senghor, Aimé 

Césaire, Frantz Fanon, Amílcar Cabral, entre outros. Um dos mais notáveis é o já citado 

martiniquense Frantz Fanon (1961) que denúncia na sua obra Os condenados da Terra a 

imposição do complexo de inferioridade ao negro e a sua cultura, e consequentemente a 

valorização dos hábitos e costumes estrangeiros como sinal de progresso (ZECA, 2010) e 

negação de sua condição “subumana”. 3 Por isso, a negritude enquanto um movimento de 

valorização e exaltação do negro e sua cultura, desempenhou um papel importante na 

descolonização do continente africano. 

Em uma das passagens acima salientamos que a África é um continente com uma enorme 

diversidade, em diversos aspectos, sobretudo étnico, que segundo Zeca (2010), só na região do 

centro-sul, habitam mais de 800 etnias. Dessa forma, a consolidação de uma unidade e identidade 

africana tem como um dos desafios o problema de lidar com essa diversidade que lhe é 

característica. Fato que Zeca (2010, p. 14) explicita: 

 

Basicamente, a ideia de uma união de todas as nações africanas teve como 

obstáculo a diversidade étnica e cultural do continente. Esse problema foi 

potencializado pelo processo de colonização europeu, que explorou esse 

cenário de tribalização, o que dificultou a construção de uma identidade 

africana na segunda metade do século XX (ZECA, 2010, p. 14). 

 

O que foi dito na passagem acima constitui uma realidade não só numa dimensão 

continental mais ampla, mas também específico em relação às realidades de cada país africano, 

como poderá se ver mais à frente, a respeito da Guiné-Bissau. Por isso, foi necessária esta rápida 

introdução para o contexto mais amplo da África antes de adentrar no contexto específico da 



 OSNIEL PAULO INSALI e WILSON ALVES DE PAIVA 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.07 | Nº. 14 | Ano 2024 | p. 139 

formação da identidade bissau-guineense. Zeca (2010) ainda explica que em quase todos os 

países africanos dois fatores são determinantes para a formação da identidade nacional: o fator 

histórico, sobretudo na luta pela independência, e as diversidades étnicas. 

Por isso, para uma abordagem acerca da identidade nacional bissau-guineense, é preciso 

dar mais ênfase às questões da luta pela independência, visto que autores que se dedicam sobre a 

formação nacional da Guiné-Bissau teriam defendido que a formação da identidade nacional 

deste país é atrelada à luta pela independência (CARDOSO, 2004; NHAGA, 2011; CANDÉ 

MONTEIRO, 2013; NAMONE, 2014; AMONA, 2020). Ou seja, estes autores são unânimes 

quanto ao fato de que apesar da grande diversidade étnica, a luta pela independência constituiu o 

momento de unidade como caminho para consolidação da luta que se propunha, e 

consequentemente a criação de um Estado-Nação e uma identidade nacional. Nesse sentido, 

alguns conceitos como Estado-Nação, identidade, identidade nacional, entre outros, merecem 

uma definição, como condição para melhor entender o contexto em que serão aplicados. 

Nesse tocante, é oportuno salientar que apesar dos autores apontarem, tanto a nível 

continental como estatal, a relação entre o colonialismo e a construção da identidade em África, é 

importante esclarecer que o problema não teve início com a presença europeia, pois como bem 

afirma N’Diaye (2008, p. 22), “a história dos povos negros escravizados na África, portanto, 

remonta ao início dos tempos faraônicos”.4 De igual modo, no contexto particular da Guiné-

Bissau, a chegada do colonizador por mais que tenha marcado sua história, longe estaria de ser o 

início de sua história. Por isso que, Lopes (2003) sustenta que é necessária uma releitura das 

historicidades. 

Apesar de não ser intenção deste trabalho fazer uma análise historiográfica, genealógica 

ou cronológica, porém uma pequena contextualização a respeito da história do território hoje 

conhecido como Guiné-Bissau é fundamental para entender melhor a explicação de sua formação 

e identidade. Em virtude disso, é importante destacar que segundo Ribeiro (1989), citado por 

Candé Monteiro (2013), antes da chegada dos europeus, o continente africano já contava com 

impérios e reinos com suas grandes organizações sociais, políticas e econômicas; e, portanto, 

uma vasta experiência de exercício do poder político, inclusive baseado na escravidão. No caso 

da África Ocidental, durante muitos séculos existiram três grandes impérios sudaneses: Ghana, 

Mali e Songhay. 

                                                           

 
3 N’Diaye (2008, p. 48) diz: “Dans l’imaginaire commun des peuples arabo-musulmans, le Noir païen ou f~etichiste 

n’était qu’um sous-homme”. 
4 Tradução livre do original: “L'histoire de peuples noirs asservis en Afrique remonte donc à la nuit des temps 

pharaoniques”. 
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Conforme Nhaga (2011), o território hoje conhecido como Guiné-Bissau integrava o 

Império de Mali antes da chegada dos portugueses no século XV, pelo navegador português 

Diogo Cão. Sua primeira cidade – Cacheu, foi fundada no norte do país no século XIV, mas 

ainda governada administrativamente pelo governo colonial a partir do Arquipélago de Cabo 

Verde. Ainda na fala deste autor, desde sempre esse território é marcado pela presença de 

diversos grupos étnicos, com seus diferentes modos de vida e disputas pela posse de terra. No 

final do século XVI houve a desintegração do Império de Mali, motivado pela pressão do tráfico 

negreiro e rivalidades étnicas, fato que tanto os portugueses como os espanhóis aproveitaram 

para consolidação de suas bases de comércio. Na mesma ótica historiográfica, ainda é oportuno 

ressaltar que o nome “Guiné”, nas explicações de Lemos (1995), citado por Candé Monteiro 

(2013), provém dos termos: Guiné, Guinauha ou Gnawa, usados para designar “terra dos pretos” 

– termos derivados da palavra berbesca guinéus, que significa negro. 

Uma outra hipótese para explicação do termo Guiné é encontrada no trabalho de Nhaga 

(2011), para quem o termo “Guiné” teria sido derivado de Djénne, nome de uma cidade 

localizada entre a capital de Mali – Bamako, e a cidade de Tombucto, próximo do Rio Níger. 

Quando o navegador português António Joaquim Dias descobriu o litoral africano, incluindo a 

cidade Djénne, ao deparar com uma enorme quantidade de negros, este já deduziu que aquele 

lugar seria a terra de todos os negros. E, desta forma, passando os portugueses a concebê-la por 

“terra dos negros”, e também por ser a primeira cidade a sair os escravos africanos. Portanto, foi 

daí que o nome Djéneus passou-se a Guinéu, até chegando na acepção Guiné, e Guiné-Bissau 

após a conquista de sua independência no ano de 1973.  

No que diz respeito a sua situação geográfica, Guiné-Bissau localiza-se na Costa 

Ocidental da África, possui um território de 36.125 km2. Tem fronteiras no norte com a 

República do Senegal, no sul com a República de Guiné-Conacry e Oeste com o Oceano 

Atlântico. Além do território continental o país conta com uma vasta parte insular que compõe os 

arquipélagos de Bijagós, formados por mais de 80 ilhas. O clima é tropical e úmido, com duas 

épocas: chuvosa – de mês de maio a mês de novembro; e seca – de final de novembro a abril. 

Administrativamente, está dividido em 8 regiões e 37 setores, incluindo o Setor Autónomo de 

Bissau, a capital do país. 
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Mapa 1: Mapa das regiões de Guiné-Bissau. 

 
Fonte: INE, 2009  

 

De acordo com o censo populacional de 2022, a população da Guiné-Bissau é estimada 

em cerca de 2.076, 561 habitantes, divididos aproximadamente em trinta grupos étnicos: 

Balantas, Fulas, Mandingas, Manjacos, papeis, Mancanhas/Brames, Beafadas, Bijagós, 

Felupes, Balanta-mané, Mansonca-Cunante, Baiote, Nalus, e outros pequenos grupos, incluindo 

luso africanos ou crioulos (NHAGA, 2011). Relativamente a língua, para além do português que 

é a oficial, também existem vários idiomas locais e regionais, isto é, conforme a quantidade das 

etnias existentes no país, e sem esquecer do crioulo que representa a língua mais falada nos 

centros urbanos, isto é, o veículo de comunicação entre os diferentes grupos étnicos.  

A tabela que se segue apresenta a percentagem dos grupos étnicos em ordem de 

importância numérica: 

 

Quadro 1: Importância numérica dos grupos étnicos 

Grupos étnicos % 

Balantas 26 

Fulas 25,4 

Mandingas 13,7 

Manjacos 9,2 

Papeis 9,2 

Mancanhas/Brames 3,54 

Beafadas 3,2 

Bijagós 2,1 

Felupes 1,43 

Nalus e Sossus 1,2 

Outros 5,3 

Fonte: Namone (2014). 
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Pode-se perceber através do mapa e a tabela acima a formação bissau-guineense a partir 

de uma diversidade étnica. Nesse sentido, para o entendimento acerca da formação e identidade 

nacional, é necessário discorrer sobre algumas alegorias que, conforme Candé Monteiro (2013), 

constituem referências no tocante à identidade bissau-guineense: unidade nacional, cultura e 

diversidade étnica. O discurso de unidade nacional proposto por Amílcar Cabral como espinha 

dorsal para a luta de libertação, é também importante para entender a gênese do Estado e a 

identidade bissau-guineense (CANDÉ MONTEIRO, 2013). Portanto, é oportuno explicar que a 

alegoria da unidade nacional constitui a narrativa discursiva de Amílcar Cabral para a união dos 

mais diversos grupos étnicos que compõem a Guiné-Bissau, frente ao objetivo de eliminar o 

inimigo comum que seria o colonizador. 

Dessa forma, o nacionalismo bissau-guineense é assim encontrado nas narrativas 

discursivas de Amílcar Cabral ao enfatizar que o único caminho para levar avante a luta pela 

independência e construção do Estado-Nação seria a unidade dos grupos étnicos, mesmo nas suas 

diferenças. À luz dessa narrativa, o economista guineense Carlos Lopes nos mostra textualmente 

a fala do líder revolucionário Amílcar Cabral a respeito da unidade: “há dez anos éramos Fulas, 

Manjacos, Mandingas, Balantas, Papeis e outros [...] agora somos uma nação de guineenses” 

(LOPES, 1987 apud NAMONE, 2011, p. 22). 

Portanto, o discurso fundacional da nação bissau-guineense, é assim, intrinsecamente 

ligada à noção de unidade dentro da diversidade. De igual modo, encontramos também a ideia de 

unidade como característica ou particularidade do nacionalismo africano mais amplo. Dessa 

forma, a assertiva de Andrade (1997 apud CANDÉ MONTEIRO, 2013) exprime muito bem a 

origem do nacionalismo africano a partir de alguns estudantes africanos de diferentes países, 

radicados em Lisboa, acerca de suas consciências sobre as questões raciais e dominação que lhes 

atravessavam; e, sobretudo o continente africano. Referimos a esse respeito, os estudantes 

africanos que moram na Casa de Estudantes do Império (CEI). 

Conforme Candé Monteiro (2013), a articulação política dos estudantes africanos em 

Lisboa, em prol da libertação do continente africano da colonização, contava com apoio e 

influências das correntes pan-africanistas, em particular de William Du Bois, que foi o precursor 

do Pan Africanismo e que defendia a reintegração dos africanos fora do continente. Portanto, a 

luta desse movimento abrangia tanto as colônias portuguesas, como também de outras 

colonizações. Ainda na fala de Candé Monteiro (2013), destacam-se alguns nomes dentre os 

estudantes africanos de língua portuguesa que compõem a Casa de Estudantes do Império (CEI), 
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a saber: Mário Pinto de Andrade, Amílcar Cabral, Marcelino dos Santos, Agostinho Neto, Vasco 

Cabral, entre outros. 

Dessa forma, influenciados pela ideologia pan-africanista, estes nacionalistas africanos, 

munidos de uma consciência política, foram fundamentais na viabilização de luta de libertação 

de seus países, caso de Amílcar Cabral que foi o Líder revolucionário da libertação do continente 

africano, e mais em particular de Guiné-Bissau e Cabo Verde, como afirma Candé Monteiro 

(2013, p. 20) que “Cabral foi porta voz dos anseios não apenas dos povos da Guiné-Bissau e 

Cabo Verde como também da África de um modo geral”. Ainda à luz da libertação e 

emancipação do continente africano, o defensor ganês das ideias pan-africanistas, Kwame 

N´Krumah defendia que a unidade do continente africano era o único caminho para a libertação 

total da opressão colonial (CANDÉ MONTEIRO, 2013). 

Portanto, Amílcar Cabral, que também era um dos nacionalistas africanos, compartilhou o 

mesmo projeto de unidade para o contexto bissau-guineense. E, assim, propõe uma unidade 

interna, isto é, interétnica, e outra, entre dois países: Guiné-Bissau e Cabo Verde. Ainda vale 

salientar que o projeto de unidade de Amílcar transcendia a união entre os grupos étnicos de 

Guiné-Bissau e a unidade entre os dois países, isto é, abrangia o Movimento pela Independência 

nas Colônias Portuguesa (MICP) (CANDÉ MONTEIRO, 2013). Nessa linha de ideia, é 

importante enfatizar que a cultura tinha o principal destaque no fundamento da luta pela 

libertação tanto a nível do continente como de modo particular de cada país africano. Nesse 

tocante, Candé Monteiro (2013) convoca reflexões acerca dos impactos e legado da escravidão 

no continente africano, assim explicando que: 

 

O processo escravocrata gestou estruturas racistas no continente africano, criou 

divisões de classes baseadas na superioridade de um grupo étnico em relação ao 

outro, desprezou e subestimou civilizações já existentes, impôs sua religião e 

seus deuses, obrigando os africanos à conversão ao catolicismo, vilipendiando 

suas culturas, menosprezando assim suas tradições culturais, traçando novas 

fronteiras políticas sem sequer respeitar a existência de fronteiras anteriores, 

separando povos  (CANDÉ MONTEIRO, 2013, p. 46). 

 

Portanto, a assertiva de Candé Monteiro (2013) acerca do legado da escravidão e da 

colonização no continente africano, justifica a cultura ser o fundamento da luta pela libertação do 

continente africano. De igual modo, encontramos a ideia de resistência cultural nas explicações 

de Namone (2014) ao comentar que para Amílcar Cabral, a luta que se desencadeou abrangia 

tanto a esfera política, armada, como a econômica e a cultural; dando-se destaque para este 

último fator, isto é, para Cabral a cultura era forma motriz da luta de libertação. Como aponta 

Candé Monteiro (2013, p. 86): “Do ponto de vista cultural, a tentativa dos colonialistas em 
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aniquilar a identidade étnica do africano, levou-lhes a criar e programar a política de 

“civilização” e de conversão ao catolicismo”, tal como aconteceu antes com a islamização 

imposta pelos invasores árabes. 

Nesse tocante, é importante acentuar a conexão entre o nacionalismo bissau-guineense 

com a cultura, ou seja, a cultura constitui o principal fator norteador dos movimentos 

nacionalistas na Guiné-Bissau, em função da reafirmação da identidade étnica e cultural dos 

bissau-guineenses ameaçada pelas imposições culturais alienígenas e, de modo mais recente, pelo 

colonialismo português através da negação, fragmentação e reconversão identitária (CANDÉ 

MONTEIRO, 2013). Essa mesma ideia da ênfase na cultura é também encontrada nas palavras 

abaixo: 

 

[...] é (n)a cultura que o movimento de libertação nacional vai buscar o seu 

fundamento, e é da capacidade dos povos para preservarem a sua identidade 

cultural que vai receber seu élan e sua determinação. Cabral demonstra que a 

negação do processo histórico da sociedade dominada, é necessariamente a 

negação do seu processo cultural. Finalmente a luta mantém no decurso do seu 

processo relações de reciprocidade com a cultura: desde a escolha, a 

estruturação e o desenvolvimento dos métodos mais adequados para a luta, até a 

atitude e ao comportamento de cada categoria ou de cada indivíduo face à luta e 

ao seu desenrolar (ANDRADE, 1975, p. 30 apud CANDÉ MONTEIRO, 2013, 

p. 209). 

 

Como vimos na passagem acima, a cultura foi o alicerce da luta de libertação e, 

consequentemente, do nacionalismo bissau-guineense que, conforme Candé Monteiro (2013), o 

nacionalismo proposto pelo líder nacionalista bissau-guineense, Amílcar Cabral, era modelada 

pela superação de diversidades étnicas, isto é, impondo uma unidade cultural a fim de vencer a 

dominação cultural imposta pela colonização. Ou seja, a estratégia empreendida por Amílcar, 

frente à dominação colonial, foi a articulação dos mais diversos grupos étnicos e suas culturas em 

prol da libertação (CANDÉ MONTEIRO, 2013). 

Diante do exposto, percebe-se que a cultura constitui a base de nascimento do 

nacionalismo bissau-guineense, associado às questões étnicas. Portanto, torna-se oportuno 

recorrer às definições de identidade nacional conforme alguns autores estudiosos do tema a fim 

de compreender o contexto bissau-guineense. Mas antes de adentrar nas definições da identidade 

nacional é indispensável, antes de tudo, buscar a definição de cultura e, aliado a isso, a definição 

do que seria propriamente a identidade. Para a conceitualização da identidade, recorremos às 

considerações de Zeca (2010) que comenta que a identidade está associada às formas de inserção 

social na sociedade, envolvendo temas como cultura, gênero, religião, etc., e pode ser definida 

como um sentimento coletivo de pertencimento baseado em elementos compartilhados, sem 
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necessariamente estar relacionados a algo natural ou biológico. Trata-se de construção social e 

cultural que resulta de processos históricos e que, como diz Nhaga (2011), compõem-se em 

conjunto, tornando-se um caráter próprio e exclusivo através do qual se pode diferenciar os 

povos. 

Existe um emaranhado nas definições que constituem a literatura sobre esses temas, 

principalmente a questão da identidade, que dificulta, às vezes, uma definição precisa do que 

constitui a identidade. Todavia, recorrendo à perspectiva construtivista, defendida por Zeca 

(2010), Nhaga (2011), entre outros, podemos dizer que a identidade é algo socialmente 

construído e não tem uma essência fixa e natural, ou seja, resultado da construção social. Dessa 

forma, Nhaga (2011, p. 2) define a identidade nacional como “conjunto de crenças e 

representações simbólicas que dão sentido ao conceito individual de cidadania” – conceito que 

adotamos para esta discussão. Nesse sentido, ainda na fala deste autor, a identidade nacional é 

construída a partir da soma dos valores culturais resultantes das vivências coletivas, reafirmando 

a perspectiva de Zeca (2010) e de Geertz (1973). 

Ainda no tocante à noção de identidade nacional, é importante enfatizar que este se trata 

de uma construção Ocidental, importada por demais nações que tiveram que adotar este modelo, 

que é o caso dos países africanos (NHAGA 2011; CANDÉ MONTEIRO, 2013). Com base nisso, 

Nhaga (2011, p. 2-3) explica que: 

 

O conceito de identidade nacional visa tornar homogêneas as diferenças que 

ocorrem no interior da nação, estabelecendo um discurso de unidade de um 

povo unificado em torno de ideias comuns. De modo que a cultura homogênea 

assume o papel da cultura nacional, somando as outras culturas que ajudam a 

formar a nação. Portanto, enfatiza a cultura dominante e constrói as 

representações da unidade a partir das diferenças internas na sociedade. 

 

A ideia de homogeneizar as diferenças em prol da unidade, como explica Nhaga na 

passagem acima, foi o que caracterizou, de fato, a narrativa discursiva de Amílcar Cabral frente à 

diversidade étnica que lhe desafiava diante da luta pela libertação. Isto é, os mais diversos grupos 

étnicos, com culturas diferentes, precisavam homogeneizar-se a fim de enfrentar o inimigo 

comum – o colonizador. Para aprofundar ainda mais a reflexão acerca da identidade nacional 

bissau-guineense, recorremos ao trabalho de Amona (2020), que procura compreender o caráter 

simbólico atribuído à guinendade/i como categoria representativa e/ou emblema da identidade 

nacional bissau-guineense. Amona (2020) encontra, dentro da grande heterogeneidade social e 

cultural bissau-guineense, uma categoria de cunho identitário que parece ser consenso entre os 

bissau-guineenses como símbolo da identidade nacional. Por isso, este autor esclarece que a 
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categoria guinendade/i constitui os “valores bissau-guineense” atrelado às práticas culturais que 

evocam o pertencimento a este povo. 

É importante salientar que a categoria guinendade/i é carregada de múltiplas 

interpretações, significados e entendimentos, como podemos perceber a partir da pesquisa de 

Amona (2020) ao buscar algumas definições dadas a essa categoria. Como é o caso de Cruz 

(2017 apud AMONA, 2020, p. 25) que entende que “a guinendade/i está ligada ao conceito de 

identidade nacional, à vivência sociocultural do ‘Homem’ guineense ou à língua crioula [...]”. Já 

Candé Monteiro (2013 apud AMONA, 2020) sustenta que “a guinendade/i possui uma função 

unificadora e o seu significado nutre o simbolismo de pertença coletiva reforçada através dos 

laços harmônicos, o que torna quase que inexistentes os conflitos étnicos”. Diante do exposto, 

percebe-se que o estudo acerca da identidade nacional bissau-guineense convoca reflexões sobre 

algumas categorias e alegorias que lhes são constitutivas, a saber: unidade, diversidade e cultura. 

Sobretudo este último, que também é perceptível no conceito de nação idealizada por Amílcar 

Cabral, ao buscar uniformizar os interesses dos mais diversos grupos étnicos em prol da 

libertação, do nascimento do “Homem novo e de uma nova cultura nacional (CANDÉ 

MONTEIRO, 2013). 

Em suma, a nação e o nacionalismo no contexto africano está intrinsecamente ligado à 

resistência à dominação colonial, e por isso, sua construção enfatiza a centralidade de cultura 

como estratégia de enfrentamento a dominação e alienação cultural aos quais os africanos foram 

submetidos, isto é, o propósito de construção da nação idealizada por nacionalistas africanos e 

também por Fanon, centrada na unidade, diversidade e cultura, objetiva a desalienação e a 

valorização da cultura africana (CANDÉ MONTEIRO, 2013). Diante do exposto, é relevante 

apresentar algumas noções de cultura, a fim de demonstrar a possilemia do termo “cultura”. 

 

Noções de cultura 

 

Para cultura e estrutura social, tomamos o conceito clássico de Geertz (1973, p. 145) para 

quem: “A cultura é o tecido de significado em termos do qual os seres humanos interpretam sua 

experiência e orientam sua ação; A estrutura social é a forma que a ação assume, a rede de 

relações sociais realmente existente”.5  Mas entendemos que o termo cultura é polissêmico por 

carregar diversos sentidos, a depender contexto no qual é empregado. Para corroborar com essa 

ideia, Laraia (2001) explica que abordar a cultura como conceito antropológico significa trazer 

                                                           

 
5 Tradução livre de: “Culture is the fabric of meaning in terms of which human beings interpret their experience and 

guide their action; social structure is the form that action takes, the actually existing network of social relations”. 
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para o debate o tema central das discussões antropológicas nos últimos cem anos, inclusive, uma 

discussão que parece estar muito longe de ser esgotada. Na sua contribuição acerca da definição 

do conceito de cultura, o autor refuta as explicações da diversidade humana pelo viés do 

determinismo biológico, ou seja, as influências dos fatores biológicos na explicação da 

diversidade cultural. Assim, sugere pensar a cultura descolada dos fatores biológicos, 

sustentando que a cultura é proveniente de um processo de interação entre os seres humanos e o 

meio, e não de uma transmissão genética, o que corrobora com a perspectiva de Geertz (1973), 

Nhaga (2011) e Zeca (2010). 

Dessa forma, percebe-se que a noção de cultura empregada por Laraia (2001) denota ideia 

de que a cultura é um processo acumulativo, resultante das experiências históricas de gerações 

anteriores, portanto, uma noção antropológica e sociológica de cultura. Já em Terry Eagleton 

(2000), é possível encontrar três sentidos da palavra “cultura”, quais sejam: cultura na 

perspectiva do cultivo, ligado à natureza; cultura como civilização, e por último, cultura como 

modo de vida. Contudo, o autor deixa claro que, todas elas parecem demasiadas amplas para 

serem úteis; sendo, portanto, necessário ir para além delas. Entretanto, ao buscar uma definição 

mais próxima da perspectiva antropológica, a cultura passa a ser “[...] complexo de valores, 

costumes, crenças e práticas que constituem a forma de vida de um grupo específico” 

(EAGLETON, 2000, p. 52). 

Não menos importante é a contribuição do filósofo italiano Nicolas Abbagnano, através 

do seu Dicionário de filosofia, no qual analisa o significado original e os sucessivos 

desdobramentos do conceito de cultura. Assim, o autor afirma que o termo “cultura” possui dois 

significados básicos. O primeiro refere-se à formação do homem, sua melhoria e seu 

refinamento. Já o segundo, resultado das obras da filosofia iluminista, a partir do século XVIII, 

indicaria o produto da formação do homem, presente no primeiro significado. Ou seja, agrega o 

conjunto de modos de viver e pensar, cultivados, civilizados, que também é designado de 

civilização (ABBAGNANO, 2007). A segunda acepção, apresentada por Abbagnano, dialoga 

com a noção de cultura nas Ciências Sociais, na qual é utilizada para superação das explicações 

naturalizantes do comportamento humano (CUCHE, 1999). 

Cuche (1999) ainda explica que para os pensadores do Iluminismo, a cultura é concebida 

como um distintivo da espécie humana. Isto é, para eles a cultura é “soma dos saberes 

acumulados e transmitidos pela humanidade.” E mais, a cultura no Iluminismo é associada às 

ideias da evolução e do progresso humano. Nesse sentido, a noção Iluminista de cultura está em 

oposição com acepção na qual ela é entendida como modos de vida e de pensamento (CUCHE, 

1999). É nesse sentido que é preciso destacar a importância de Rousseau, o qual, mesmo dentro 



 
 
 
 

O SENTIDO DA CULTURA E A FORMAÇÃO DA IDENTIDADE BISSAU-GUINEENSE: UM BREVE APONTAMENTO 

Cadernos de África Contemporânea | Vol.07 | Nº. 14 | Ano 2024 | p. 148 

do movimento iluminista, percebeu que a cultura acabou distanciando o homem de sua natureza 

e produziu representatividades supérfluas que serviram mais no sentido de velar as diferenças do 

que realçá-las. Como diz Paiva (2016b, p. 173), “ao comentar sobre os fundamentos e a origem 

da desigualdade entre os homens, Rousseau inaugura uma leitura menos preconceituosa e que, 

embora romântica, valorizava a condição do ‘outro’ em sua simples alteridade”. Não é à toa que 

Lévi-Strauss (1973) o considera como o fundador das ciências do homem. 

Rousseau (1712-1778) possui uma visão de cultura diferente de todas essas definições, 

sobretudo a dos iluministas. Condorcet (1743-1794), por exemplo, crente na universalidade da 

razão, defendia a ideia de que o processo civilizacional encamparia a superação das tradições e 

costumes populares, em benefício de um refinamento intelectual, ou seja, a instrução para ele 

constitui “o desenvolvimento de nossas faculdades intelectuais [...]” (CONDORCET, 2008, p. 

97). Perspectiva que não era muito diferente da Diderot (1717-1783), Voltaire (1694-1778) e dos 

demais iluminstas. Como diz Cuche (1999, p. 21) “a cultura, para eles, é a soma dos saberes 

acumulados e transmitidos pela humanidade, considerada como totalidade ao longo de sua 

história”. 

Em outra perspectiva, o filósofo brasileiro Álvaro Vieira Pinto associa a cultura à criação 

humana, isto é, produto de um processo produtivo. Ou seja, a necessidade do homem em se 

adaptar ao ambiente lhe tornou necessário recorrer à produção. Nesse sentido, Vieira Pinto 

(1979) defende que a cultura é indissociada da produção, operando dessa forma em duas 

dimensões: a primeira, uma ação do homem sobre a natureza, demonstrando sua capacidade 

evolutiva e criativa; a segunda, uma produção dos meios para seu sustento. Nessa mesma linha 

de raciocínio, o autor ainda pondera que a cultura constitui o acervo dos conhecimentos e 

instrumentos pelos quais o homem explora o mundo. Portanto, a cultura é um meio de operar 

sobre a natureza para a sobrevivência do homem, criando aquilo que, baseando-se no pensamento 

rousseaniano, o filósofo moçambicano Severino Ngoenha chama de segunda natureza: “Para o 

homem a importância da cultura é tal que faz dela a sua segunda natureza, sem a qual, aliás, não 

pode viver” (NGOENHA, 1992, p. 10). 

O educador brasileiro Paulo Freire também desenvolveu a mesma ideia de Vieira Pinto, 

em um trabalho sobre alfabetização de adultos em São Tomé e Príncipe, no ano de 1981, ao 

afirmar que todos os povos possuem cultura porque todos eles trabalham, e com esse trabalho 

transformam o mundo. E não só, textualmente declara que: 

 

A música do povo é cultura, como cultura é também a forma como o povo 

cultiva a terra. Cultura é também a maneira que o povo tem de andar, de sorrir, 

de falar, de cantar, enquanto trabalha. O cálculo é cultura como a maneira de 

fazer o cálculo é cultura, como cultural é o gosto das comidas. Cultura são os 
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instrumentos que o povo usa para produzir. Cultura é a forma como o povo 

entende e expressa o seu mundo e como o povo se compreende nas suas 

relações com o seu mundo. Cultura é o tambor que soa pela noite adentro. 

Cultura é o ritmo do tambor. Cultura é o ritmo do tambor. Cultura é o gingar 

dos corpos do povo ao ritmo dos tambores (FREIRE, 1989, p. 42). 

 

Após explorar a historicidade da palavra “cultura”, na qual foram identificados pelo 

menos três sentidos, quais sejam: cultura associada ao cultivo e produção; cultura como 

refinamento humano, a ideia de civilização; e por último, a noção empregada nas Ciências 

Sociais, o qual denota a ideia de um processo acumulativo, resultante das experiências passadas 

de geração para geração. Dessa forma, para realçar ainda mais a polissemia da palavra “cultura”, 

cumpre abordar a noção de “cultura” para o contexto africano de luta pela descolonização, em 

particular de Guiné-Bissau, na perspectiva de Amílcar Cabral. 

 

Noção de cultura em Amílcar Cabral 

 

É importante explicitar inicialmente que a noção de cultura elaborada por Amílcar foi 

influenciada pelo contexto no qual se encontrava – período da luta pela descolonização do 

continente africano. Dessa forma, o próprio contexto demandava que a cultura ganhasse outro 

sentido, tal como foi atribuído por esse revolucionário e intelectual bissau-guineense. Trata-se da 

imbricação entre a cultura e a luta de libertação nacional, dada a alienação cultural disseminada 

pelas imposições culturais dos invasores. Distinguir a cultura das manifestações culturais é 

fundamental para compreender o sentido do primeiro e seu papel na luta pela descolonização, 

que para Cabral (2018) seria o fundamento da libertação. Textualmente ele explica que: 

 

A cultura é a síntese dinâmica da realidade, ao nível da consciência do 

indivíduo, da coletividade ou de um grupo humano, das relações existentes 

entre as categorias sociais nessa sociedade. As manifestações culturais são as 

diferentes formas em que individual ou coletivamente se exprime esta síntese 

em cada etapa da evolução da sociedade ou do grupo humano em questão 

(CABRAL, 2018, p. 351). 

 

Na definição de Cabral, a cultura expressa o fruto da história de um povo, suas aspirações 

e determinações tanto no plano individual quanto coletivo. Portanto, a colonização constituía 

uma negação do processo histórico de um povo, uma usurpação de suas liberdades, razão pela 

qual a luta de libertação seria uma reconquista de um direito inalienável. E não só, como também 

uma forma de refutar a ideia de que apenas alguns povos possuem cultura, ou seja, cultura como 

apanágio de alguns segmentos privilegiados da sociedade. Assim, Mondaini (2016) explica que o 

movimento de libertação foi representante e defensor da cultura do povo, na qual sustentou-se a 
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ideia de que, não importa as condições materiais, toda a sociedade é criadora e portadora de 

cultura. 

O movimento de libertação teve igualmente que lutar para a reconversão e/ou 

reafricanização dos sujeitos que, pelas armadilhas da colonização tiveram que assimilar a cultura 

e o pensamento do colonizador, entendido como culturalmente superior à sua cultura nativa. 

Mondaini (2016) explica que uma parte considerável da população, principalmente a “pequena 

burguesia” urbana ou campesina, se assimilara à cultura do colonizador, tendo em vista os 

privilégios sociais do grupo assimilado ou alienado. Não podendo esquecer, obviamente, a longa 

assimilação da cultura islâmica. Dessa forma, o papel da cultura na luta de libertação se junta ao 

da necessidade do resgate, preservação e sobrevivência dos valores culturais africanos. 

É importante explicar que a resistência cultural não se findou com a independência da 

Guiné-Bissau, em 1973. A luta pela resistência e o resgate dos valores culturais do povo 

guineense continuou depois da proclamação da independência, através de vários meios, entre eles 

a política educacional. Para contextualizar, o Estado bissau-guineense buscou desconstruir a 

estrutura deixada pela colonização em diversos domínios, entre eles: econômico, social, político, 

cultural, etc. Uma dinâmica que igualmente se estende para a educação, como explicado por Cá 

(1999), que a educação na época colonial voltava-se totalmente aos interesses dos colonizadores, 

e por isso, alheio aos interesses dos colonizados. Na explicação desse autor, os objetivos dessa 

educação se resumiam na: a) formação de sujeitos submissos aos administradores coloniais, que 

possam servir de intermediários entre o estado colonial e as massas populares; e b) formação de 

quadros nacionais, cujas funções consistem apenas na manutenção do funcionamento do aparelho 

colonial com vistas a dar para o mundo exterior a ideia da “missão civilizadora” dos portugueses. 

Dessa forma, a resposta para essa conjuntura fez com que a política educacional 

implementada no país, após a independência, fosse direcionada para o cumprimento de pelo 

menos três funções, quais sejam: 

 

Em primeiro lugar, a transformação da então estrutura implantada pelo 

colonialismo português através da dualidade educacional existente em todo 

país: uma colonial e outra adquirida nas zonas libertadas. Em segundo lugar, a 

unidade da educação com o trabalho produtivo, por meio de contato direto dos 

estudantes com a realidade do país. Por fim, combater o analfabetismo que era 

90%, considerado uma das sequelas do descaso com a educação durante a 

dominação colonial (CÁ, 1999, p. 6). 

 

O excerto acima evoca que a então proposta de educação bissau-guineense possuía um 

caráter político-ideológico, voltado para a superação da estrutura implantada pelo colonialismo. 

Uma política educacional promotora dos valores culturais do povo guineense, suas aspirações e 
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determinações, no plano individual e coletivo. Pereira (1997, p. 114), citado por Cá (2005, p. 72), 

explica que entre outras finalidades, a educação visava “ensinar os nossos meninos a amar a 

nossa terra, ter orgulho na nossa história e na nossa luta e a amar o nosso partido como coisa 

principal que o nosso povo criou durante toda sua história”. 

A centralidade da cultura no contexto da luta de libertação de Guiné-Bissau se explica, 

portanto, pela visão de Amílcar Cabral, de que a colonização colocava em causa a cultura, que é 

o fruto da história de um povo. Constatava igualmente que a assimilação imposta pela 

colonização fragmentava o povo entre os alienados e os não alienados; a primeira, que pensavam 

ser culturalmente superior aos demais. Portanto, essa dinâmica concedia privilégios a uns e 

desprivilegiava outros, dessa forma, colocando em causa a estratégia fundamental que era a 

unidade para combater o inimigo comum, na figura do colonizador. Só assim seria possível 

construir uma identidade verdadeiramente bissau-guineense. 

 

Considerações Finais   

 

Umas das questões comum a todas as nações colonizadas é a imbricação entre o seu 

processo de descolonização e a formação de sua identidade nacional. Ou seja, a segunda é a 

consequencia da primeira. A Guiné-Bissau não foi exceção. Por isso, é impossível falar da 

formação da sua identidade nacional sem referir-se a luta de libertação. Às vezes isso remete à 

ideia de que a história desse povo tenha se inciado a partir desse processo, mas isto está longe de 

ser verdade. Já havia uma organização social nestas sociadedes, embora diferentes do modelo 

ocidental. O continente africano, por exemplo, se organizava através de uma estrutura de 

impérios, reinos, clãs etc. Foram organizações políticas, voltadas à realidade africana, e por isso, 

adequada ao cotidiano desses povos. 

Não obstante, o evento das invasões árabe-muçulmanas e a expansão europeia 

interromperam essa dinâmica, obrigando o continente a abrir mão de seus modus vivendi e 

operandi. Trata-se de um longo processo de genocídio, escravidão e colonização, resultando em 

um dos eventos mais violentos na história da humanidade. A dimensão violenta desses eventos, e 

sobretudo este último, motivou uma reação dos povos a eles submetidos, em prol de suas 

libertações e o resgate dos valores culturais usurpados por essa dominação. A luta de libertação, 

portanto, consituiu uma luta contra a dominação territorial, mas sobretudo contra a imposição 

dos valores culturais do colonizador e as tentativas de revalorização das dinâmicas anteriores à 

colonização. 
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Portanto, o papel da cultura se emerge como aspiração de um povo cuja história está 

ameaçada. Dessa forma, a cultura passa a ganhar acepção diferente das já conhecidas, isto é, 

diferente da noção na qual esteja atelada ao cultivo e produção; igualmente diferente da noção na 

qual é relacionada ao progresso, refinamento, e até mesmo à ideia de civilização. Difere porque 

se aproxima da perspectiva antropológica e sociológica, a qual denota a ideia de um processo 

acumulativo, resultante de experiencias vivenciadas e passadas de geração em geração. Pois a 

cultura, no contexto das lutas de libertação, assenta-se como a única esperança de se constituir 

uma identidade própria, uma aspiração individual e/ou coletiva em prol do resgate dos valores 

culturais locais e/ou regionais, sem, no entanto, desmerecer os valores universais.     
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